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RESUMO 

 

MOTA, Jamylle Chaves. A educação ambiental e a Educação de Jovens e Adultos 
na EEEFM Presidente Kennedy em 2022. 2023. 99 f. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Ciência, Tecnologia e Educação) – Centro Universitário Vale do 
Cricaré, São Mateus, 2023. 
 
O objetivo geral de compreender como os professores da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio (EEEFM) Presidente Kennedy, localizada no município de 
Presidente Kennedy, no sul do estado do Espírito Santo, trabalharam a Educação 
Ambiental (EA) no ano letivo de 2022 na Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
desdobrou-se nos seguintes objetivos específicos: o levantamento da formação 
acadêmica e do tempo de trabalho dos 12 professores na educação e na EJA; o 
esclarecimento sobre o modo como esses professores entendem a EA; a verificação 
da maneira como esses 12 professores trabalharam a EA na EJA e dos exemplos de 
atividades pedagógicas mais relevantes no ano letivo de 2022; a apuração da 
formação em EA desses 12 professores ao longo da carreira; a satisfação desses 
docentes com a infraestrutura e os recursos materiais e pedagógicos disponibilizados 
pela unidade escolar; a produção de um e-book apresentando 12 propostas de 
práticas de EA na EJA, inspiradas no trabalho desenvolvido pelos 12 professores 
pesquisados no ano letivo de 2022, como forma de contribuir para o trabalho de EA 
na EJA a ser realizado por outros professores no município de Presidente Kennedy. 
Para o cumprimento desses objetivos, desenvolveu-se metodologia baseada numa 
abordagem quali-quantitativa, executada a partir da aplicação de um questionário 
estruturado com perguntas abertas (qualitativas) e fechadas (quantitativas). A 
pesquisa bibliográfica apoiou-se principalmente em autores como Brügger (1994), 
Lima (2009) e Ioris (2019). A conclusão mais relevante é a de que a prática 
pedagógica dos 12 professores, embora em consonância com a Política Nacional de 
Educação Ambiental, não avança para além das abordagens conservacionista e 
comportamentalista, que reduzem a EA a um instrumento para a educação de 
comportamentos, com a finalidade de conservação da natureza, havendo, portanto, a 
necessidade de superação desse exemplo de abordagem. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Educação de Jovens e Adultos. Educação 
Infantil. Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Kennedy. 
Presidente Kennedy. 



 

ABSTRACT 

 

MOTA, Jamylle Chaves. Environmental Education and youth and adult education 
at EEEFM presidente kennedy in 2022. 2023. 99 f. Dissertation (Professional 
Master's Degree in Science, Technology and Education) – Centro Universitário Vale 
Do Cricaré, São Mateus, 2023. 
 
The general objective of understanding how the 12 teachers of the Presidente 
Kennedy State School of Elementary and Secondary Education (EEEFM Presidente 
Kennedy), located in the municipality of Presidente Kennedy, in the southern Brazilian 
state of Espírito Santo, worked on Environmental Education (EE) during the 2022 
school year in Youth and Adult Education (EJA) unfolded into the following specific 
objectives: the survey of academic background and working time of the 12 teachers in 
education and EJA; the clarification of how these teachers understand environmental 
education; the verification of the way these 12 teachers have worked with 
environmental education in EJA and the examples of the most relevant pedagogical 
activities in the school year 2022; the determination of the environmental education 
training of these 12 teachers throughout their career; the satisfaction of these teachers 
with the infrastructure and the material and pedagogical resources provided by the 
school unit; and the production of an e-book presenting 12 proposals for environmental 
education practices in EJA, inspired by the work developed by 12 teachers of EEEFM 
Presidente Kennedy in the school year 2022, as a way to contribute to the work of 
environmental education in EJA to be performed by other teachers in the municipality 
of Presidente Kennedy. To achieve these goals, a methodology based on a quali- 
quantitative approach was developed, which was based on the application of a 
structured questionnaire with open (qualitative) and closed (quantitative) questions. 
The bibliographic research was supported mainly by authors such as Brügger (1994), 
Lima (2009), and Ioris (2019). The most relevant conclusion is that the pedagogical 
practice of the 12 teachers surveyed, although in line with the National Policy on 
Environmental Education, does not move beyond the conservationist and behaviorist 
approaches, which reduce EE to an instrument for the education of behaviors, with the 
purpose of nature conservation, and there is, therefore, the need to overcome this 
example of approach. 
 
Keywords: Environmental Education. Youth and Adult Education. Early Childhood 
Education. Presidente Kennedy State Elementary and Secondary School. Presidente 
Kennedy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Em uma sociedade de economia que se choca com a necessária preservação 

da natureza, muitas vezes provocando um elevado grau de degradação e até mesmo 

a eliminação de recursos naturais, é necessário que se desenvolva o senso crítico e 

se discutam o equilíbrio ambiental e o desenvolvimento da sustentabilidade. 

Uma das principais ferramentas que pode ser utilizada para o alcance desse 

objetivo é justamente o sistema educacional — o espaço privilegiado da formação da 

cidadania e da realização da educação formal. Dessa forma, a Educação Ambiental 

(EA) poderá preparar os estudantes para o exercício de uma cidadania ambiental e 

planetária, enfrentando os desafios ambientais do século XXI e colaborando na 

tomada de consciência e na autorresponsabilização individual e coletiva na relação 

com a natureza. 

Tendo em vista a evolução das demandas ambientais que surgem com o 

passar do tempo e o crescente esgotamento dos recursos naturais em razão do 

modelo de desenvolvimento exploratório adotado, sobretudo a partir da Primeira 

Revolução Industrial, cujo aparecimento se deu em meados do século XVIII, mas que 

se intensificou no decorrer do século XX, a inserção crítica da EA se faz 

indiscutivelmente necessária. 

Especialmente no decorrer deste último século, dentro do mundo capitalista, a 

expansão econômica passou a ser dada por uma cada vez mais intensa produção, 

comercialização e consumo de mercadorias (LOUREIRO, 2015). Como formativas 

dos cidadãos através de sua instituição formal, a escola e a educação, no entender 

de Urbancic (2018), deveria trazer à tona todas essas questões, conscientizando os 

sujeitos, na condição de alunos, sobre as relações existentes no transcorrer de todo 

esse processo de exploração ambiental para que tais sujeitos se tornem críticos e 

emancipados, em conformidade com os preceitos da EA Crítica. 

Para a autora, a EA Crítica configura uma ferramenta de transformação da 

sociedade e deve ser utilizada de tal forma que faça sentido aos sujeitos envolvidos, 

promovendo uma apropriação fundamentada do conhecimento, a fim de colaborar na 

emancipação humana e na conscientização das pessoas sobre sua própria realidade 

e sobre seu papel no mundo. 

Já para Sauvé (2008), uma EA Crítica se faz a partir de questionamentos 

lançados a partir do confronto entre os diversos saberes, sejam científicos, cotidianos 
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ou experienciados, já que “[...] a educação é ao mesmo tempo o reflexo da dinâmica 

social e o cadinho das mudanças” (SAUVÉ, 2008, p. 30). 

Para que a EA seja realizada de maneira efetiva, alcançando o objetivo de 

formação de um cidadão crítico e emancipado, Sorrentino (2005) aponta que é 

necessária a definição clara, da forma mais transparente possível, de mecanismos 

coerentes de tomada de decisão para embasar a conscientização em relação à 

realidade imposta e criticamente pensada. Dessa forma, o autor compreende que a 

delimitação do poder de decisão deve ser acompanhada do aprofundamento da 

autonomia, da interdependência, da participação e da responsabilidade, o que pode 

ser proporcionado por uma abordagem de EA com viés mais crítico. 

Ainda segundo o autor, com a tomada de consciência, há um despertar para a 

realidade, por parte dos cidadãos, que inicia com um maior questionamento em 

relação a tudo que o cerca, levando uma maior clareza da relação sociedade-seres 

humanos-natureza. Por sua vez, tudo isso gera o despertar de um sentimento de 

pertencimento mais enraizado, possibilitando que os seres humanos também se 

vejam como parte integrante de toda a dinâmica social, política e econômica que onera 

as reservas naturais de acordo com os interesses do capital. 

Neste contexto, para Sauvé (2008, p. 31), toda EA deve conter uma “[...] ação 

numa perspectiva de emancipação e de libertação das alienações [...]”, na qual o 

indivíduo se situe e se localize tanto como agente de transformação quanto como 

responsável por toda a dinâmica social exploratória vigente. Embora se trate de outro 

autor, Loureiro (2012, p. 86) apresenta essa mesma perspectiva, que pode ser 

evidenciada quando aponta: 

 
A educação ambiental não é a busca da linguagem universal e única, mas o 
desafio constante de entender a relação entre particular e universal, de 
transposição de limites e fronteiras definidos por uma linguagem hermética 
feita para reforçar a distinção e o poder de certas ciências sobre outras e 
sobre os saberes populares e não científicos (LOUREIRO, 2012, p. 86). 

 
Especificamente nesta dissertação, a EA será discutida sob a perspectiva do 

trabalho dos professores de uma escola estadual localizada em um município do sul 

capixaba, atuantes na Educação de Jovens e Adultos (EJA) no ano letivo de 2022. A 

unidade escolar em questão é a Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 

(EEEFM) Presidente Kennedy, localizada no município que dá nome à escola. 

Presidente Kennedy situa-se na zona litorânea do estado do Espírito Santo, 

possuindo área territorial de 584,897 km² e população estimada em 11.741 habitantes 
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no ano de 2021 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

A escola selecionada para o estudo de caso que será apresentado nesta 

dissertação totalizou 12 professores trabalhando com a modalidade da EJA no ano 

letivo de 2022, que foi oferecida em 12 turmas. Assim, a presente dissertação tem 

como tema O trabalho de EA na modalidade da EJA dos professores da EEEFM 

Presidente Kennedy no ano letivo de 2022. 

De acordo com a secretaria da escola, a unidade escolar estadual encerrou o 

ano letivo de 2022 com 562 alunos matriculados, sendo 274 matriculados na EJA, 

modalidade na qual trabalharam todos os 12 professores lotados naquela unidade 

escolar. Como a EJA é oferecida em regime semestral, foram oferecidas 6 turmas no 

primeiro semestre de 2022 e 6 turmas no segundo semestre daquele ano, perfazendo 

uma média de menos de 23 alunos por turma no citado ano letivo. 

Por isso, diante do pequeno universo dentro do total de professores que 

trabalharam com a EJA no ano letivo de 2022, todos os docentes da EEEFM 

Presidente Kennedy foram entrevistados, a fim de coletar informações sobre o 

desenvolvimento da EA nas aulas ministradas naquela unidade escolar. 

Dessa forma, o trabalho com a EA, realizado pelos 12 professores da unidade 

escolar em questão, no ano letivo selecionado, foi tomado como ponto de partida para 

a formulação do seguinte problema ou questão, a ser respondido nesta dissertação: 

como os 12 professores da EEEFM Presidente Kennedy, no município de Presidente 

Kennedy/ES, trabalharam a EA com os alunos da EJA no ano letivo de 2022? 

Para responder ao problema de pesquisa ou questão formulada, desenvolveu- 

se como objetivo geral compreender como os 12 professores da EEEFM Presidente 

Kennedy trabalharam a EA com os alunos da EJA no ano letivo de 2022; como 

objetivos específicos, formularam-se os seguintes itens: 

 levantar a formação acadêmica e o tempo de trabalho dos 12 professores da 

EEEFM Presidente Kennedy na educação e na EJA; 

 entender o que os 12 professores da EEEFM Presidente Kennedy compreendem por EA; 

 verificar de que maneira esses 12 professores trabalharam a EA na EJA e quais 

exemplos de atividades pedagógicas desenvolvidas no ano letivo de 2022, na 

EEEFM Presidente Kennedy, poderiam ser destacadas; 

 apurar se os 12 professores receberam algum tipo de formação direcionada à EA 

ao longo da sua carreira; 
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 confirmar se os 12 professores estão satisfeitos com a infraestrutura e os 

recursos materiais e pedagógicos disponibilizados pela EEEFM Presidente 

Kennedy no ano letivo de 2022 para dar suporte ao trabalho com a EA; 

 produzir um e-book apresentando 12 propostas de práticas de EA na EJA, 

inspiradas no trabalho desenvolvido pelos 12 professores da EEEFM Presidente 

Kennedy no ano letivo de 2022, como forma de contribuir para o trabalho de EA 

na EJA a ser realizado por outros professores no município de Presidente 

Kennedy. 

Para tanto, a estrutura desta dissertação estará organizada em seis seções. Na 

sequência desta Introdução, a seção 2 discute a EA e a EJA, focando a EA na Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e a EJA como uma modalidade de ensino, 

conforme estabelecido na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional – LDB). A seção 3 descreve a metodologia e a coleta 

de dados. O Capítulo 4 analisa e discute os resultados. 

Já a seção 5 aborda o produto educacional desta dissertação, que consiste no 

desenvolvimento de um e-book apresentando 12 propostas de práticas de EA na EJA, 

inspiradas na pesquisa, como forma de contribuir para o trabalho de EA nessa 

modalidade, a ser desenvolvido por outros professores que também atuarem no 

município de Presidente Kennedy. Na sequência, serão descritas as Considerações 

Finais. 
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2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

As questões ambientais constituem um grande desafio para toda a 

humanidade. A atual crise ambiental, na concepção de Medeiros, Silva, Souza e 

Cabral (2016), resulta dos impactos antrópicos (provocados pelos seres humanos), 

provenientes da utilização dos recursos naturais de forma predatória, que provocaram 

o desequilíbrio do ambiente natural, pelo menos desde a Revolução Industrial do 

século XVIII. Com isso, são necessárias medidas urgentes para a difusão da 

conscientização sobre a importância da preservação ambiental. Nesse caso, a 

educação, em particular a EA, constitui-se num instrumento privilegiado. 

De acordo com Dias (2004), a EA consiste num processo permanente no qual 

os indivíduos e a comunidade tomam consciência do seu meio ambiente e adquirem 

novos conhecimentos, valores, habilidades, experiências e determinação que os 

tornam aptos a agir e resolver problemas ambientais, presentes e futuros. Medina 

(2001) enfatiza também que a EA propicia às pessoas uma compreensão crítica e 

global do ambiente, de modo a assumir uma posição consciente e participativa, 

refletindo na melhoria da qualidade de vida e na eliminação da pobreza extrema e do 

consumismo desenfreado. 

Em relação à EJA, como destacam Medeiros, Silva, Souza e Cabral (2016), o 

público dessa modalidade tem pouca escolarização, pois, em algum momento, 

interrompeu a continuidade da escolarização formal. Além disso, em sua maioria, 

pertence às classes sociais em situação de vulnerabilidade socioambiental expostas 

aos preconceitos e às desigualdades econômicas. 

Dois pontos importantes sobre a EJA é que, por um lado, a modalidade é 

consequência das condições precárias de vida de uma parcela da população, 

obrigada a abandonar a escola, na maioria das vezes para trabalhar, evidenciando a 

exclusão social. Por outro lado, também é produto de um processo de organização e 

luta da sociedade civil comprometida com os interesses das classes populares, 

conforme destacam Oliveira e Santos (2009). 

De acordo com Paranhos e Shuvartz (2013), a relação entre a EA e a EJA foi 

concretizada a partir da Constituição Federal de 1988, que forneceu subsídios para a 

elaboração de normas infraconstitucionais que efetivassem o enlace EA/EJA. 

Em seu art. 225, a Constituição Federal de 1988 estabelece que “[...] todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado” (BRASIL, 1988). O fato que 
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marca a inserção da EA na EJA é a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 

9.795, de 27 de abril de 1999), que, em seu art. 9º, inciso V, estabelece o 

desenvolvimento da EA na EJA. Por tudo isso, é possível dizer que a escola é um dos 

agentes fundamentais para a divulgação dos princípios e das práticas da EA. 

No que diz respeito à produção acadêmica, Urbancic (2018) aponta que, 

embora o campo da EA tenha acumulado muitos trabalhos na forma de teses e 

dissertações, há uma escassa produção direcionada à EJA, apesar da enorme 

importância dessa modalidade para um país com o elevado nível de desigualdade 

social como o apresentado pelo Brasil. A autora desenvolveu uma pesquisa 

documental de abordagem qualitativa investigando as teses e dissertações 

disponíveis no Banco de Teses e Dissertações Brasileiras em Educação Ambiental 

(BT&D/EA) do Projeto EArte (Estado da Arte da Pesquisa em Educação Ambiental). 

Iniciado em 2006 pelo Grupo FORMAR Ciências, por meio do Centro de 

Documentação (Cedoc) da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp), com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq), o Projeto EArte foi retomado em 2008 por pesquisadores da 

Unicamp, da Universidade Estadual Paulista (Unesp) e da Universidade de São Paulo 

(USP), passando a reunir, no BT&D/EA, teses e dissertações concluídas a partir do 

ano de 1981. 

Para integrar o acervo do BT&D/EA do Projeto EArte, as teses e dissertações 

precisam cumprir os seguintes critérios de inclusão: 

 
1) Explicitam dentre as questões de pesquisa ou dentre um dos objetivos, 
geral ou específico, a intenção de investigar processos relacionados com a 
Educação Ambiental ou da relação entre temas ambientais e o processo 
educativo. 
2) Exploram aspectos ou fundamentos da temática ambiental relacionando- 
os ao processo educativo em geral ou à educação ambiental em particular. 
3) Exploram aspectos do processo educativo, relacionando-os à temática 
ambiental e/ou ao ideário ambientalista, incluindo aqueles que analisam e/ou 
apresentam propostas educativas, sequências de unidades didáticas, 
recursos didáticos ou de comunicação social que envolvem aspectos da 
temática ambiental. 
4) Exploram concepções, representações, percepções, conhecimentos, 
visões, ideias, saberes e sentidos relacionados à temática ambiental, 
desenvolvidos em contextos educacionais ou apenas motivados pelo ou 
como subsídios para processos educativos, mesmo que não apresentem 
indícios de inserção do processo educativo na investigação (CRITÉRIOS..., 
acesso em 23 jan. 2023). 

 
Dessa forma, ao explorar o acervo do BT&D/EA do Projeto Earte, por meio da 

metodologia de análise de conteúdo, Urbancic (2018) investigou 22 teses e 
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dissertações, cujos resultados apontaram para a importância fundamental da escola 

como ferramenta de transformação social. Essa conclusão foi retirada da análise das 

práticas pedagógicas apresentadas nos 22 trabalhos selecionados. Para a autora, a 

maioria das práticas discutidas nas teses e dissertações compartilham a perspectiva 

transformadora da sociedade, por meio da instituição escolar. No entanto, a mesma 

autora destaca que não foram encontrados, nem explícita nem implicitamente, os 

impactos que tais práticas produzem ou podem produzir para a mudança social. 

Já Albuquerque (2014), diante da previsão legal da aplicação da EA à educação 

básica brasileira, na condição de tema transversal dentro dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), buscou verificar as concepções de EA dos professores que atuam 

na modalidade da EJA na Escola Municipal Professora Hilda do Carmo Siqueira, 

localizada no município fluminense de Duque de Caxias, a fim de compreender de que 

formas tais concepções interferiam na prática pedagógica dos docentes. 

Para o cumprimento dos objetivos da pesquisa, através de uma metodologia 

baseada na aplicação de um questionário individual semiestruturado em 8 questões, 

respondido por 13 professores que atuaram na modalidade da EJA no ano letivo de 

2014, a autora procurou identificar como era produzida a abordagem da EA, quais 

estratégias didáticas eram utilizadas e quais estratégias didáticas se faziam 

necessárias, dada a evolução da EA, nas últimas décadas, em diferentes formas de 

abordagens, atualmente identificadas como tendências ou correntes, com predomínio 

da corrente preservacionista e da corrente crítica. 

Os resultados apontaram que a maioria dos 13 professores entrevistados (54%) 

na Escola Municipal Professora Hilda do Carmo Siqueira, localizada no município 

fluminense de Duque de Caxias, na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, ainda 

apresenta uma visão preservacionista da EA, que tende à reprodução de práticas 

educativas consolidadas, como a da educação comportamentalista, que acredita que, 

transmitindo ao indivíduo os conhecimentos necessários e ainda provocando nele 

uma sensibilização pela questão ambiental, ele pode transformar um comportamento 

considerado incorreto. 

Na conclusão da autora, essa concepção da EA é negativa, pois assume uma 

perspectiva conservadora, na qual o processo educativo volta seu foco para o 

indivíduo e a transformação de seu comportamento, em vez de induzir algum tipo de 

transformação socioambiental coletiva, mediante uma abordagem crítica e 

contextualizada da questão ambiental. 
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Outro importante resultado da pesquisa foi a queixa dos professores quanto à 

existência de poucos materiais que pudessem auxiliá-los na abordagem de uma EA 

Crítica. Por isso, como desdobramento, a dissertação da autora também resultou na 

produção de uma revista de puzzle de EA com os temas sugeridos pelos professores. 

A proposta da revista é a de servir de apoio para uma abordagem lúdica e 

contextualizada da temática ambiental, respeitando a especificidade de seu público- 

alvo, no caso, os alunos da modalidade da EJA. 

Também tomando como ponto de partida a previsão de que o meio ambiente 

seja trabalhado como tema transversal, Andrade (2021) investigou se a temática foi 

trabalhada através dessa abordagem pelos professores de outra escola de umarede 

municipal fluminense, dessa vez a Escola Municipal Frei Valério, localizada no centro 

da cidade de Conceição de Macabu, no norte fluminense. Tendo como público-alvo 

os professores que atuaram nas turmas de EJA do 6º ao 9º anos do Ensino 

Fundamental, a autora analisou os livros didáticos do Plano Nacional do Livro Didático 

(PNLD) – EJA 2014-2016 e, na sequência, aplicou entrevistas semiestruturadas com 

os docentes que atuaram nessa modalidade. 

Os resultados da investigação concluíram que, de modo geral, o material 

didático produzido para a EJA dos anos finais do Ensino Fundamental apresenta 

conteúdos ligados ao meio ambiente, mas a abordagem é predominantemente 

conservadora e pouco articulada às questões sociais, econômicas e políticas. 

Outro resultado destacado pela autora é a insatisfação da maioria dos docentes 

entrevistados no que diz respeito à falta de incentivo por parte da equipe pedagógica 

e da Secretaria Municipal de Educação para a abordagem dos temas transversais, 

além de fatores como dificuldade estrutural e burocracia no acesso de algumas 

políticas voltadas à educação. 

Por sua vez, Guimarães (2016) investigou a forma de abordagem da EA numa 

escola estadual com nome não identificado localizada no bairro Jardim Armação, na 

cidade de Salvador, capital da Bahia. A escola oferece a modalidade de ensino regular 

na forma de turno integral, acrescida da EJA no período noturno. Combinando 

pesquisa bibliográfica com aplicação de questionário estruturado, a autora 

demonstrou que a EA , não estava sendo abordada na unidade escolar como 

preceitua a lei, isto é, como tema transversal, sendo adotada como tema isolado 

dentro das disciplinas oferecidas. 

A conclusão da autora é a de que o excesso de carga-horária semanal dos 
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profissionais da educação que trabalham na unidade escolar, associada à cultura de 

segmentação do saber em disciplinas e à formação tradicional recebida pelos 

professores nas licenciaturas, impacta na falta de tempo para a elaboração de novas 

propostas interdisciplinares, dificultando que a EA seja trabalhada como tema 

transversal. A sugestão da pesquisadora é que a formação continuada dos 

professores seja utilizada como uma estratégia de ressignificação das metodologias 

de ensino e dos conteúdos associados à EA, introduzindo novas concepções e 

abordagens para o trabalho docente no contexto escolar. 

Na direção oposta, Urbancic (2018) analisou as concepções de EA dos alunos 

dos anos finais do Ensino Fundamental da EJA e da modalidade de ensino regular 

dos colégios estaduais Bento Munhoz da Rocha Neto e Porto Seguro, ambos do 

município paranaense de Paranaguá. Através de questionários e entrevistas não 

estruturadas, a autora investigou a compreensão dos alunos sobre a EA através da 

metodologia da análise de conteúdo, baseada no padrão de argumentos de Toulmin- 

TAP. Tal padrão de argumentos consiste na construção de argumentos lógicos 

baseados na estrutura de dados (D), garantias (W), qualificadores modais (Q), 

refutação (R), apoio (B) e conclusão (C). 

Ao interpretarem esse modelo, Toulmin (2006) e Sasseron e Carvalho (2011) 

lembram que um argumento é construído em etapas, com cada uma representando 

as principais unidades anatômicas desse argumento. A primeira etapa ou unidade é 

representada pelos D construídos pelos fatos utilizados como fundamentos para a 

chegada à etapa C. Como somente os dados não são suficientes para que a C seja 

validada, torna-se necessária a adição de informações, que funcionam como W de 

testagem dos fatos que constroem os D. Há casos, no entanto, que somente os D, W 

e C são insuficientes para validar um argumento, necessitando ainda de um Q, que 

configura a maior veracidade que a W concede à C. 

Por outro lado, há ainda a R, que diminui a força da W, na medida em que se 

trata de contestações. Na direção contrária, o B aglutina um novo conjunto de 

informações que dão o suporte necessário à W do argumento proposto. Dessa forma, 

o padrão de argumentos de Toulmin pode ser representado conforme o demonstrado 

pela Figura 1, a seguir. 
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Figura 1 – Padrão de argumentos de Toulmin – TAP 

 
Fonte: Urbancic (2018). 

 

A metodologia da análise de conteúdo aplicada por Urbancic (2018), baseada 

no padrão de argumentos de Toulmin-TAP, demonstrou, após a análise das respostas 

dos questionários e das entrevistas não estruturadas, que as concepções de EA dos 

alunos dos anos finais do Ensino Fundamental da EJA e da modalidade de ensino 

regular dos colégios estaduais Bento Munhoz da Rocha Neto e Porto Seguro, 

localizados no município paranaense de Paranaguá não incluem a questão ambiental 

e os impactos provocados pelo sistema econômico, pelo consumismo e pela produção 

do lixo em escala industrial. 

No caso dos resíduos domiciliares, hospitalares, industriais e empresariais, a 

concepção de EA desses estudantes resume-se à prática da reciclagem, como se 

fosse suficiente para a resolução de todos os problemas ambientais. 

Outro resultado importante que chamou a atenção da autora foi a falta de 

conscientização dos alunos sobre os impactos antrópicos, isto é, aqueles provocados 

pelos seres humanos no universo da problemática da destruição ambiental. 
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2.1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 
 
 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento que orienta os 

currículos das escolas de todo o Brasil, tanto na rede pública quanto na rede privada, 

definindo as aprendizagens a serem alcançadas por todos os estudantes brasileiros 

da educação básica, por meio de competências e habilidades (OLIVEIRA, 2019). 

Este documento também busca alinhar as políticas educacionais nas esferas 

federal, estadual e municipal, incluindo a formação de professores, a avaliação dos 

sistemas de ensino e a definição da infraestrutura apropriada dos espaços escolares, 

a fim de garantir os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos 

(OLIVEIRA, 2019). 

No que diz respeito às competências e habilidades da BNCC (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO [MEC], 2018) alinhadas aos temas da EA, a macro área Meio Ambiente 

abriga dois importantes temas que se auxiliam e se complementam: a Educação 

Ambiental e a Educação para o Consumo. Por afinidade, são temas que visam à 

formação cidadã e integral a partir de conteúdos tratados nas escolas. 

Inicialmente, do ponto de vista legal, a Constituição Federal de 1988 foi 

determinante para introduzir o conceito de meio ambiente como um bem de uso 

comum do povo, voltado não somente para o desenvolvimento econômico, mas 

também voltado para promover o bem-estar dos seres vivos e seu estado 

ecologicamente equilibrado, como um direito de todos, assim como sua manutenção 

sendo um dever de todos. 

Na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional [LDB]), a metodologia para a abordagem dos temas aparece como 

descrito na Constituição Federal de 1988, vinculando a educação às práticas sociais 

nas bases da ministração do ensino, como explanado nos art. 3º, 22, 26, 27 e 35 da 

LDB, citados a seguir: 

 
Art. 3. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
................................................................................................................ 
X - valorização da experiência extraescolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. [...] 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. 
(Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018) 
................................................................................................................ 
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 
................................................................................................................ 
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Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013) 
[...] 
§ 7º A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de 
ensino, projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata 
o caput. (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017) 
................................................................................................................ 
Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 
seguintes diretrizes: 
I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e 
deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 
[...] 
III - orientação para o trabalho. [...] 
Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima 
de três anos, terá como finalidades: 
................................................................................................................ 
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade 
a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores (BRASIL, 
1996). 

 
De maneira mais específica, o estudo dos temas de meio ambiente no âmbito 

escolar está amparado sobretudo na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu 

a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), no Parecer CNE/CEB nº 11/2010 

e na Resolução CNE/CEB nº 7/2010, que fixaram as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. Sobre a pertinência da EA, o ar. 2º da 

PNEA ressalta: 

 
Art. 2º A educação ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não 
formal (BRASIL, 1999, online). 

 
Dessa forma, os temas de meio ambiente são responsáveis por dar aos 

estudantes, ao indivíduo e à coletividade, por meio da EA e de seus processos, os 

valores sociais, os conhecimentos, as habilidades, as atitudes e as competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente — bem de uso comum do povo, 

essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Em grande medida, as temáticas levantadas — relativas aos seus principais 

conceitos — podem ser trabalhadas em todas as faixas etárias dos estudantes, 

distribuídas em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, com 

metodologias direcionadas e abordagens amparadas na BNCC (MEC, 2018), que 

devem constar nas propostas curriculares de todas as redes de ensino, tendo como 
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referenciais as sete competências gerais da Educação Básica: 

 
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 
continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva. 
2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação 
e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular 
e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 
conhecimentos das diferentes áreas. 
3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais 
às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção 
artístico-cultural. 
4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 
e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 
próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 
crítica e responsabilidade. 7. Argumentar com base em fatos, dados e 
informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de 
vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a 
consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, 
regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta (MEC, 2018). 

 
No que diz respeito ao trabalho pedagógico com os conteúdos relativos ao tema 

do meio ambiente, Alves (2014) levanta a importante questão de que a EA não pode 

limitar-se apenas à reprodução de conceitos ecológicos ou mesmo à preservação e/ou 

conservação, devendo o educador estimular a criticidade desse conhecimento: 

 
O educador ao trabalhar com o tema meio ambiente não pode limitar-se 
apenas a reprodução de conceitos ecológicos ou mesmo à preservação e/ou 
conservação, sem pensar, agir e transmitir de forma crítica esse 
conhecimento. Faz-se necessário refletir e buscar entender na prática a 
complexidade das causas e inter-relações que levam ao agravamento dos 
problemas ambientais. Estes problemas não existem em um contexto isolado, 
mas compõem um todo político, cultural, histórico e econômico presentes na 
raiz da situação. Para tanto, a educação ambiental é um processo 
permanente, no qual o indivíduo e a comunidade tomam consciência do meio 
ambiente, adquirindo conhecimento, habilidades, valores, e assim se tornam 
aptos para agir individualmente ou coletivamente buscando soluções para os 
problemas ambientais (ALVES, 2014, p. 16). 
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2.2 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COMO UMA MODALIDADE 

 

A Educação de Jovens e Adultos já se fazia presente desde o período colonial com a 

chegada dos padres jesuítas. Posteriormente a intensificação da Revolução 

Industrial1 na Europa e seus impactos na colônia portuguesa americana ampliaram a 

necessidade de qualificação de mão de obra, demandando a escolarização de 

pessoas a partir da faixa etária dos 15 anos. 

Durante o período colonial, destacam Moura e Serra (2014), nas poucas 

escolas que existiam na época, a educação constituía-se apenas como um direito das 

classes dominantes: 

 
[...] no período colonial as escolas existentes privilegiavam as classes mais 
abastadas, a classe de baixo poder aquisitivo não tinha acesso ao ensino 
escolar. Neste período, a educação ficou a cargo dos jesuítas, que se 
dedicavam a duas tarefas fundamentais, a pregação da fé católica e o 
trabalho educativo. Nesse contexto, fazia parte do processo educacional o 
ensino da escrita e da leitura das crianças. Vale lembrar que os adultos 
indígenas também foram submetidos a essa ação cultural e educacional e 
por mais de dois séculos a educação se desenvolveu nessa conjuntura 
(MOURA; SERRA; 2014, p. 2) 

 
Já Martins e Agliardi (2013) enfatizam que o ensino dos jesuítas tinha como 

fim não apenas a transmissão de conhecimentos científicos e escolares, mas 

também a propagação da fé cristã. Por isso, a história da Educação de Jovens e 

Adultos no Brasil, no período colonial, se deu de forma assistemática, não se 

constatando “[...] iniciativas governamentais significativas” (MARTINS; AGLIARDI; 

2013, p. 2). 

A EJA, mais recentemente, já como modalidade de ensino regulamentada pela 

LDB, “[...] surgiu como alternativa à qualificação de mão de obra, com vistas ao 

atendimento da demanda industrial, onde sua principal função era a de formar 

indivíduos que agissem como ‘máquinas’, sem nenhum senso crítico” (NASCIMENTO, 

2013, p. 14). Assim, o autor compreende a EJA como um modelo educativo que visa 

contribuir para a formação de mão de obra para o mercado, sem qualquer perspectiva 

de uma racionalidade social para além do trabalho. 

                                                 
1 A Revolução Industrial foi responsável pelo surgimento da indústria e do capitalismo, configurando- 
se num período de grande desenvolvimento tecnológico, iniciado na Inglaterra a partir da segunda 
metade do século XVIII. Além das grandes transformações na economia mundial, a Revolução 
Industrial acelerou a produção de mercadorias e a exploração dos recursos naturais, promovendo 
ainda grandes transformações no processo produtivo e nas relações de trabalho 
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Na verdade, como modalidade de ensino, a EJA configura uma política 

assistencialista e inclusiva que abrange principalmente jovens e adultos em condições 

de vulnerabilidade socioeconômica, que interromperam a vida escolar na infância ou 

na juventude, em muitos casos para se dedicarem ao trabalho remunerado, aos 

afazeres domésticos e ao cuidado com familiares, entre os quais, em não poucos 

casos, inclui-se a experiência da maternidade e o cuidado com pessoas idosas. Nessa 

perspectiva, França, Costa, Gabriela e Martins (2010, p. 4) afirmam que a EJA 

 
[...] é um processo de aprendizagem que busca reparar as falhas do sistema 
educacional brasileiro, aos indivíduos que foram excluídos dos processos 
educacionais em seu tempo certo, trazendo consigo grandes situações 
sociais e governamentais que precisam se interagir para alcançar seu 
objetivo, que é igualar o iletrado ao letrado, buscando inseri-lo na sociedade 
de forma mais completa possível. 

 
Na legislação, a LDB (BRASIL, 1996) enquadra a EJA como modalidade de 

ensino em seu art. 37: 

 
Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio 
na idade própria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem 
ao longo da vida. (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018) (BRASIL, 
1996). 

 
Assim, Anjos, Gomes e Souza (2011) concluem que a EJA se destina às 

pessoas 

 
[...] que não tiveram acesso à escola ou não concluíram os estudos na idade 
dita “regular”, a Educação de Jovens e Adultos constitui-se como uma 
modalidade de educação oferecida a esses sujeitos que por diversos motivos 
não estudaram ou interromperam seus estudos no ensino fundamental e 
médio, retornando à escola depois de algum tempo para iniciar o processo 
de escolarização ou dar continuidade aos estudos (ANJOS; GOMES; 
SOUZA, 2011, p. 2). 

 
No que diz respeito à inserção da EA na formação de jovens e adultos, 

Medeiros, Silva, Souza e Cabral (2016) argumentam que tem o potencial de 

sensibilizar os educandos para um convívio mais saudável com a natureza. Ainda 

segundo os autores, como a EA não está compreendida como disciplina curricular, o 

professor deve trabalhar interdisciplinarmente com outras áreas do conhecimento, 

porém sempre levando em conta a realidade de seus alunos. 

A importância de se trabalhar a EA na EJA ou em qualquer outra modalidade 

de ensino é a de que esse tema configura uma das estratégias para lidar com os 

problemas ambientais, servindo de ferramenta para a formação de cidadãos críticos, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13632.htm#art1
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construtores de uma melhor sociedade e conscientes de sua relação com o meio 

ambiente. 
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3 METODOLOGIA 

 

Assim, como já destacado anteriormente, no caso particular desta dissertação, 

a investigação recaiu sobre o trabalho com a EA em 12 turmas da modalidade da EJA, 

realizado no ano letivo de 2022, por 12 professores da EEEFM Presidente Kennedy, 

localizada no município de mesmo nome, no sul capixaba. 

O município de Presidente Kennedy pertence ao estado do Espirito Santo, 

localizando-se na zona litorânea, conforme a Figura 2, possuindo uma área territorial 

de 584,897 km² e população estimada em 11.741 habitantes no ano de 2021 (IBGE, 

2021). 

 

Figura 2 – Mapa do município de Presidente Kennedy 

 
                              Fonte: Base de Dados Geoespaciais do Governo do Estado do 

                              Espírito Santo (Acesso em 25 out. 2022). 
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Para apurar as práticas de EA dos 12 professores lotados na EEEFM 

Presidente Kennedy no ano letivo de 2022, como metodologia, embasada 

teoricamente pela pesquisa bibliográfica, foi adotada a abordagem quali-quantitativa. 

A pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2008), “[...] é desenvolvida a partir de material 

já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. 

Ao tratar das abordagens qualitativas e quantitativas, Rodrigues, Oliveira e 

Santos (2021) esclarecem que usar nas pesquisas científicas o viés metodológico 

denominado método misto ou quali-quanti, isto é, a combinação de dados qualitativos 

e quantitativos, pode ser muito importante para compreender eventos, fatos e 

processos. Tal método, conforme Knechtel (2014, p. 106), “[...] interpreta as 

informações quantitativas por meio de símbolos numéricos e os dados qualitativos 

mediante a observação, a interação participativa e a interpretação do discurso dos 

sujeitos (semântica) ”. 

Nessa perspectiva, Minayo (2009) enfatiza que a diferença entre as duas 

abordagens é de essência e não de hierarquia. De acordo com a autora, enquanto a 

abordagem quantitativa trabalha com a estatística, de modo a criar modelos abstratos 

ou descrever fenômenos que são regulares, recorrentes e externos ao sujeito, a 

abordagem qualitativa, por sua vez, dedica-se aos significados, às aspirações, às 

crenças, aos valores e às atitudes, o que significa que o objeto da pesquisa qualitativa 

dificilmente poderá ser quantificado. Consequentemente há uma relação fértil e 

frutuosa entre as duas abordagens. 

Ainda segundo Minayo (2009), em educação especificamente, a pesquisa 

quali-quantitativa possibilita a descrição dos fenômenos observados pelo pesquisador 

e a fundamentação destas visões por meio de evidências. 

Considerando toda essa discussão, para a coleta e análise dos dados foi 

utilizada uma metodologia quali-quantitativa, baseada na aplicação de um 

questionário estruturado com perguntas abertas (qualitativas) e fechadas 

(quantitativas). 

O questionário, segundo Gil (2008, p. 128), pode ser definido 

 
[...] como a técnica de investigação composta por um número mais ou menos 
elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo por objetivo 
o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, 
situações vivenciadas, etc. 

 
Na confecção das questões, Chaer, Diniz e Ribeiro (2011) lembram que os 
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questionários podem ter perguntas abertas e fechadas. As perguntas abertas 

oferecem liberdade ilimitada ao informante, trazendo a vantagem de não haver 

influência das respostas pré-estabelecidas pelo pesquisador, enquanto as perguntas 

fechadas apresentam alternativas de escolhas limitadas ao informante, restringindo, 

dessa forma, as possibilidades de manifestação do interrogado. 

Para a elaboração de um bom questionário, Gil (2008) dá cinco sugestões. A 

primeira é a de que as perguntas devem ser formuladas de maneira clara, concreta e 

precisa. A segunda é a de que se deve sempre levar em consideração o sistema de 

preferências do interrogado, assim como o seu nível de informação. A terceira 

sugestão é a de que as perguntas do questionário devem possibilitar uma única 

interpretação. A quarta sugestão é a de que as perguntas não devem sugerir 

respostas, enquanto a quinta sugestão aponta que as perguntas devem se referir a 

uma única ideia de cada vez. 

Para esta pesquisa, elaborou-se um questionário com cinco perguntas abertas 

e três perguntas fechadas (APÊNDICE A). As perguntas abertas procuraram 

compreender o que os professores entendem por EA, de que forma trabalham a EA 

na própria prática pedagógica, quais exemplos de atividades pedagógicas 

desenvolvidas no ano letivo de 2022 poderiam ser destacados, qual a formação 

desses professores na área da EA e se a infraestrutura e/ou recursos materiais e 

pedagógicos disponibilizados pela EEEFM Presidente Kennedy auxiliaram 

satisfatoriamente o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem da EA. 

Por sua vez, as perguntas fechadas procuraram apurar a formação acadêmica 

dos professores (Ensino Médio, Ensino Superior, Pós-Graduação Lato Sensu, 

Mestrado ou Doutorado), o tempo de trabalho de cada um deles na educação (até 5 

anos, entre 5 e 10 anos, entre 10 e 15 anos ou mais de 15 anos) e o tempo de trabalho 

de cada um deles na EJA (até 5 anos, entre 5 e 10 anos, entre 10 e 15 anos ou mais 

de 15 anos). 

Os 12 professores lotados na EEEFM Presidente Kennedy, por terem 

trabalhado com a Educação de Jovens e Adultos no ano letivo de 2022, foram 

entrevistados presencialmente no período de 7 a 11 de novembro do ano letivo citado, 

nas dependências da própria unidade escolar. 

A data definida para a realização das entrevistas levou em consideração o 

período posterior à realização das eleições de 2022 e o período anterior à realização 

da Copa do Mundo de 2022, dois acontecimentos com impacto no calendário letivo e 
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que poderiam interferir na disposição dos professores em responder às entrevistas. 

Além disso, optou-se pela aplicação do questionado estruturado na segunda semana 

de novembro por estar inserida no quarto bimestre letivo, momento em que o trabalho 

dos docentes naquele ano letivo já se encontrava em processo de consolidação. 

 

3.1 COLETA DOS DADOS 

 

Uma vez definida a data de aplicação do questionado estruturado (segunda 

semana de novembro), a coleta dos dados foi realizada na Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio (EEEFM) Presidente Kennedy, localizada em Presidente 

Kennedy. 

De acordo com a secretaria da própria escola2, quanto à infraestrutura de 

funcionamento, a unidade escolar encerrou o ano letivo de 2022 com 9 salas de aula, 

1 sala da direção, 1 sala da supervisão, 1 sala multimídia, 1 laboratório de informática, 

1 laboratório de ciências, 1 auditório, 1 sala dos professores e 1 sala da coordenação. 

Ainda de acordo com a secretaria escolar, a unidade encerrou o ano letivo de 2022 

com 562 alunos matriculados, sendo 274 matriculados na EJA, modalidade na qual 

trabalharam todos os 12 professores lotados naquela unidade escolar. 

Por isso, diante do pequeno universo dentro do total de professores que 

trabalharam com a EJA no ano letivo de 2022, todos os docentes foram entrevistados, 

a fim de que fossem coletadas informações sobre o desenvolvimento da EA nas aulas 

ministradas na EEEFM Presidente Kennedy. 

Como já destacado quanto à estrutura, o questionário elaborado para as 

entrevistas estava dividido em duas seções, sendo a primeira composta por três 

perguntas fechadas. A primeira pergunta, que abriu o questionário, foi: “qual a sua 

formação acadêmica?”. Para respondê-la, foram oferecidas cinco alternativas: 

“Ensino Médio”, “Ensino Superior”, “Pós-Graduação Lato Sensu”, “Mestrado” e 

“Doutorado”. A expectativa com a coleta dos dados sobre a formação acadêmica dos 

professores era a de encontrar um elevado percentual de professores tendo a Pós- 

Graduação Lato Sensu como formação acadêmica mínima. 

Isso porque a prefeitura de Presidente Kennedy mantém o Programa de 

                                                 
2 Os dados referentes à infraestrutura de funcionamento da unidade escolar, bem como o total de 
matrículas e de docentes lotados no ano letivo de 2022 foram obtidos informalmente na secretaria da 
própria EEEFM Presidente Kennedy. 
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Desenvolvimento do Ensino Superior e Técnico no Município de Presidente Kennedy 

(PRODES/PK), que oferece bolsas de estudo para Ensino Superior e Pós-Graduação 

(lato sensu e stricto sensu) a residentes em Presidente Kennedy em 13 instituições 

particulares conveniadas, localizadas em outros municípios, há, pelo menos, 10 anos. 

Já a segunda e a terceira perguntas fechadas buscaram respectivamente 

coletar dados sobre o tempo de trabalho dos docentes entrevistados com a educação 

(“qual seu tempo de trabalho na educação?”) e com a EJA (“quantos anos trabalha na 

EJA?”). Para respondê-las, nos dois casos, foram oferecidas cinco alternativas: “0 a 5 

anos”, “5 a 10 anos”, “10 a 15 anos”, e “Mais de 15 anos”. O objetivo foi o de apurar, 

com as duas perguntas, a experiência dos professores entrevistados. 

Embora não exista uma relação direta com o acúmulo de tempo de serviço, 

nem com o tempo de sala de aula, os saberes da experiência, que obviamente 

resultam do tempo de prática, são fundamentais para a qualidade da educação, na 

medida em que, entre outros benefícios, para Tardif (2002, p. 54), é com o tempo que 

“o professor saberá como agir diante do inesperado e das situações postas”, 

buscando “utilizar aquilo que já utilizou por diversas vezes” para “resolver os 

problemas que surgem”. 

Abrindo a segunda seção, constituída pelas cinco perguntas abertas, o 

questionário buscou coletar dados sobre a prática pedagógica desenvolvida na EJA 

pelos 12 professores lotados na EEEFM Presidente Kennedy no ano letivo de 2022. 

Para tanto, indagou: “o que você entende por Educação Ambiental?”, “de que forma 

você trabalha a Educação Ambiental na sua prática pedagógica com a EJA?” e “que 

exemplos de atividades pedagógicas desenvolvidas no ano letivo de 2022 você 

poderia destacar?”. 

Finalizando as entrevistas, o questionário direcionou sua coleta para dois dados 

que podem ter produzido impactos indiretos sobre a prática pedagógica desenvolvida 

na EJA, no ano letivo de 2022, pelos 12 professores da EEEFM Presidente Kennedy, 

sendo o primeiro dado relacionado à formação dos professores em EA (“você recebeu 

algum tipo de formação direcionada à Educação Ambiental ao longo da sua carreira? 

Qual exatamente?”). 

O segundo dado de possível impacto indireto relacionava-se à satisfação com 

a infraestrutura e/ou recursos materiais e pedagógicos disponibilizados pela escola no 

ano letivo de 2022 (“a escola disponibilizou infraestrutura e/ou recursos materiais e 

pedagógicos que auxiliaram satisfatoriamente o desenvolvimento do ensino e da 



30  

aprendizagem de Educação Ambiental no ano letivo de 2022? Que exemplos de 

infraestrutura e/ou recursos materiais e pedagógicos você poderia citar?”). 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Após a aplicação presencial do questionário aos 12 professores entrevistados, 

chegou-se aos seguintes resultados: quanto à primeira pergunta (“qual a sua 

formação acadêmica?”), que abriu as perguntas fechadas, 100% dos professores 

entrevistados, como se pode observar pelo Gráfico 1, responderam possuir Pós- 

Graduação Lato Sensu. Isso atendeu à expectativa de encontrar um elevado 

percentual de professores tendo a Pós-Graduação Lato Sensu como formação 

acadêmica mínima. 

Como adiantado, tal expectativa apoiava-se na existência do PRODES/PK, um 

programa da prefeitura municipal de Presidente Kennedy que oferece bolsas de 

estudo para Ensino Superior e Pós-Graduação (lato sensu e stricto sensu) a 

residentes em Presidente Kennedy em 13 instituições particulares conveniadas, 

localizadas em outros municípios, no mínimo, há 10 anos. 

 

Gráfico 1 – Formação acadêmica dos professores entrevistados 

 
       Fonte: Elaboração própria da autora com base nas entrevistas realizadas (2022). 

 

Sobre o grau de qualificação acadêmica dos professores, é importante chamar 

a atenção para o que afirmam Chaves e Paiva (2017). Para as autoras, um dos 

principais entraves que dificultam a construção de um ensino de qualidade, muitas 

vezes, é a falta de profissionalização docente, pois muitos professores concluem a 

licenciatura e não dão continuidade aos estudos, limitando-se somente ao 
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conhecimento adquirido em sala de aula. 

Além de comprometer o crescimento profissional do próprio professor, tal fato 

também compromete o desenvolvimento dos alunos, na visão das autoras, já que a 

qualidade da educação, entre outros fatores, depende da qualidade da formação e 

profissionalização docente. 

Quanto ao tempo de atuação na educação, como se pode verificar pelo Gráfico 

2, 66% dos entrevistados (8 professores) relataram ter mais de 15 anos de 

experiência, enquanto dos 34% restantes (4 professores), 17% (2 professores) 

relataram ter de 10 a 15 anos de experiência e 17% (2 professores) declararam ter de 

0 a 5 anos de tempo de trabalho na educação. Nenhum professor relatou ter de 5 a 

10 anos de tempo de trabalho na educação. 

A esse respeito, em particular ao total de 66% de professores com mais de 15 

anos de experiência, assinala-se que a presença de professores com mais 

experiência é fundamental para estimular o trabalho de outros professores menos 

experientes. Tal premissa encontra apoio nas ideias de Garcia (1999, p.125), para 

quem os professores mais experientes são 

 
[...] autênticos mentores que orientam e preparam professores principiantes 
[...] e que os ajudam a adaptar-se no seu primeiro ou primeiros anos de 
ensino, mestres na competência do ensino e agradáveis com relação aos 
outros professores. [...] Bons ouvintes, com facilidade de comunicação, 
sensíveis às necessidades dos professores principiantes e que entendem que 
os professores podem ser eficazes utilizando diversos estilos. 

 
Gráfico 2 – Tempo de atuação na educação dos professores entrevistados 

 
     Fonte: Elaboração própria da autora com base nas entrevistas realizadas (2022). 
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Já quanto ao tempo de atuação na EJA, o Gráfico 3 ilustra o resultado obtido. 

 

Gráfico 3 – Tempo de atuação na EJA dos professores entrevistados 

 
      Fonte: Elaboração própria da autora com base nas entrevistas realizadas (2022). 

 

Assim, como se pode verificar pelo Gráfico 3, 17% dos entrevistados (2 

professores) responderam ter mais de 15 anos de experiência, enquanto 25% dos 

professores (3 docentes) declararam ter de 10 a 15 anos de experiência, 33% (4 

professores) informaram ter de 5 a 10 anos de atuação e 25% (3 professores) 

declararam ter de 0 a 5 anos de tempo de trabalho com a modalidade. 

Dessa forma, é importante evidenciar que, ao contrário do tempo de atuação 

na educação, em que 66% dos entrevistados (8 professores) informaram ter mais de 

15 anos de experiência, no caso do tempo de atuação com a EJA, 58% dos 

professores da EEEFM Presidente Kennedy declararam ter até 10 anos de atuação 

(33%, ou 4 professores, indicaram ter de 5 a 10 anos; e 25%, ou 3 professores, 

declararam ter de 0 a 5 anos de tempo de trabalho com a modalidade). 

Sobre a importância da experiência dos professores com a EJA, Damião e 

Calaça (2015) apontam que a modalidade oferece muitos desafios, contornados 

exatamente com a experiência docente. Entre os desafios destacados pelas autoras 

estão a heterogeneidade cultural e etária, os diferentes níveis de aprendizagem dos 

alunos, a rotatividade dos discentes (desistência do curso e novas matrículas) e as 

diferentes expectativas dos estudantes de EJA em relação à educação formal. Por 
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isso, as autoras enfatizam ser necessário que os docentes de EJA considerem as 

peculiaridades cognitivas dos estudantes. 

Ao considerarem as particularidades cognitivas dos estudantes, destacam as 

autoras, sobressai a questão da formação docente (DAMIÃO; CALAÇA, 2015). Por 

isso, a pergunta que abriu a sequência de questões abertas do questionário tratou da 

formação em EA. 

Para a preservação do sigilo dos 12 professores entrevistados, o trecho das 

respostas dos docentes, quando reproduzido, será identificado por uma das 12 

primeiras letras do alfabeto oficial da língua portuguesa (A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K 

e L). 

Ao serem perguntados “o que você entende por Educação Ambiental?”, os 

professores entrevistados apresentaram as seguintes respostas. 

 
Educação Ambiental é a construção de valores sociais, conhecimentos, 
valores, habilidades, atitudes e competências voltadas para conservação do 
meio ambiente (Professor A). 
 
A Educação Ambiental está voltada para a conscientização das pessoas e 
preservação do meio ambiente (Professor B). 
 
Educação Ambiental é um componente fundamental na educação, 
contribuindo para o processo educativo por meio da articulação de questões 
ambientais (Professor C). 
 
Educação Ambiental é a compreensão dos conceitos relacionados ao meio 
ambiente (Professor D). 
 
Educação Ambiental é uma nova visão sobre o mundo, novos modos de vida, 
consumo (Professor E). 
 
Educação Ambiental é a educação voltada às práticas de preservação do 
meio ambiente, através de ações que visam à conscientização (Professor F). 
 
Educação Ambiental é trabalhar as questões de preservação do meio 
ambiente (Professor G). 
 
A Educação Ambiental é um controle para a sociedade não entrar em colapso 
(Professor H). 
 
Educação Ambiental é uma abordagem aos temas relacionados às questões 
ambientais (Professor I) 
 
Entendo que a Educação Ambiental é de extrema importância para a 
sociedade (Professor J). 
 
Educação Ambiental é um tópico educacional no qual os indivíduos 
constroem valores, habilidades e competências voltadas para a preservação 
do meio ambiente (Professor K). 
 
Educação Ambiental é educar para o princípio da conservação e uso do meio 
em que se vive (Professor L). 
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Na análise das respostas, percebeu-se que a definição de EA apresentada 

pelos entrevistados guarda relação com a definição de EA da Política Nacional de 

Educação Ambiental (Lei n° 9.795/1999), já em seu art. 1º: 

 
Art. 1º - Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 

 
Assim, considerando as visões de EA sintetizadas por Brügger (1994), é 

possível dizer que tanto a definição de EA dos professores da EEEFM Presidente 

Kennedy quanto a definição de EA da Política Nacional de Educação Ambiental 

entendem a EA por uma ótica simplista ou reducionista, com o predomínio das visões 

conservacionista e comportamentalista, que enxergam a EA como uma questão de 

sobrevivência da espécie humana, em vez de ferramenta para a discussão e a ação 

sobre os aspectos geradores dos desequilíbrios ambientais. 

Segundo Lima (2009), em conjunto, a visão conservacionista e a visão 

comportamentalista da EA pretendem engajar as pessoas em âmbito individual, por 

acreditarem que a origem dos problemas ambientais nasce na esfera particular e 

moral de cada cidadão. O problema desse tipo de visão, na compreensão do mesmo 

autor, é que ela exime a esfera política/pública da responsabilidade pela crise 

ambiental. 

Já quando perguntados “de que forma você trabalha a Educação Ambiental na 

sua prática pedagógica com a EJA?”, os professores entrevistados apresentaram as 

seguintes respostas: 

 
Trabalho a Educação Ambiental dentro dos temas integradores do plano de 
curso semestral, mediando a construção de valores sociais, conhecimentos, 
valores, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação 
do meio ambiente. Na maioria das vezes, faço isso com aulas expositivas, 
mas sempre trazendo alguma atividade contextualizada (Professor A). 
 
Trabalho a Educação Ambiental estimulando o fortalecimento de uma 
consciência crítica sobre a problemática ambiental e social. Os meios são os 
mais diversos, desde jogos até aula expositiva mesmo (Professor B). 
 
Trabalho a Educação Ambiental levando os alunos a refletirem sobre a 
importância de preservar o meio ambiente, para que todos tenhamos uma 
melhor qualidade de vida, chamando a atenção para os problemas que 
podem comprometer a sobrevivência da espécie humana. Costumo dar 
preferência para as rodas de conserva. Acho mais produtivas que as aulas 
expositivas (Professor C). 
 
Trabalho a Educação Ambiental através de reportagens ou notícias que 
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circulam nos meios de comunicação e também através dos fatos que 
acontecem na comunidade escolar. A ideia é sempre discutir a questão 
ambiental a partir do que acontece no nosso cotidiano e levar os alunos a 
refletirem sobre o nosso papel enquanto cidadãos (Professor D). 
 
Quando trabalho a Educação Ambiental, estimulo os estudantes a refletirem 
sobre a importância do papel de cada um para que todos tenham um meio 
ambiente saudável. Na maioria das vezes, faço isso usando o próprio livro 
didático, mas eventualmente trago reportagens, documentários ou algum 
programa de televisão que baixo da internet (Professor E). 
 
Nem sempre trabalho a Educação Ambiental, mas quando trabalho é no 
sentido da conscientização quanto à importância da sua preservação. Por 
isso, acho importante apresentar exemplos, como as consequências do 
aquecimento global e da elevação do nível dos mares, e, como se trata de 
EJA, mostrar, de maneira concreta, os impactos, onde eles acontecem, 
porque eles acontecem. Para que os alunos percebam que os problemas 
ambientais não são uma realidade distante, longe do dia a dia deles 
(Professor F). 
 
Trabalho a Educação Ambiental através de documentários exibidos em sala 
de aula. Antes dos documentários, eles sempre copiam algumas perguntas 
para irem respondendo à medida que o documentário vai sendo exibido. Ao 
final, normalmente estimulo uma roda de discussão sobre a importância da 
preservação do meio ambiente (Professor G). 

 
Quando trabalho Educação Ambiental, o que nem sempre acontece, é 
procurando saber o que eles pensam, entendem sobre o assunto e sobre 
como agem no próprio dia a dia. Como é EJA, procuro muito ouvir os alunos 
antes. Com a minha experiência, tenho uma visão que nem sempre é 
compartilhada por outros colegas professores. Acho que aluno de EJA a 
gente não ensina. Eles já trazem um saber. A gente só agrega saber ao que 
eles já sabem. Então, exploro muito a conversa como estratégia de aula 
(Professor H). 
 
Quando trabalho Educação Ambiental, dou preferência à formação de 
atitudes e valores nos alunos. Acho que Educação Ambiental a gente trabalha 
para a vida dos alunos. Por isso, não adianta ficar só no conteúdo. Muitas 
vezes é mais importante a mudança do comportamento, na vida do aluno fora 
da sala de aula, do que propriamente o que o aluno aprende em sala, embora 
o aprendizado em sala de aula seja, naturalmente, muito importante 
(Professor I). 
 
Nem sempre trabalho a Educação Ambiental, mas quando ela entra no 
planejamento da EJA é trabalhando os impactos ambientais, as 
consequências do modelo predatório de sociedade que nós vivemos. Por 
isso, trabalho esse conteúdo sob a forma de debate, de reflexão. Por que 
andamos tanto de carro? Por que compramos tanta coisa que não usamos? 
Não poderíamos andar mais de bicicleta? Usar menos plástico? Sermos 
consumidores mais conscientes? Termos um comportamento mais 
sustentável? O planeta agradeceria. Então, é nesse sentido que eu trabalho 
(Professor J). 
 
Trabalho a Educação Ambiental através de discussões sobre impactos 
antrópicos, formas de mitigar os impactos e de conservar o meio ambiente. 
Faço isso trazendo reportagens, mas muitas vezes uso o próprio livro 
didático, já que ele já traz muitas reportagens (Professor K). 
 
Como trabalho Educação Ambiental educando para o princípio da 
conservação e uso do meio em que se vive, meu foco é a formação de 
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atitudes e valores. Por isso, sempre trago dinâmicas, experiências e 
exemplos, procurando discutir com os alunos como podemos aplicar novos 
comportamentos no nosso dia a dia (Professor L). 

 
Dessa forma, como se pode observar pelas declarações, os 12 professores da 

EEEFM Presidente Kennedy afirmaram que aplicam, na prática, no que diz respeito à 

prática pedagógica com a EJA, exatamente a ótica simplista ou reducionista das duas 

visões de EA predominantes na Política Nacional de Educação Ambiental, segundo a 

síntese de Brügger (1994), isto é, as abordagens conservacionista e 

comportamentalista. 

Isso pode ser detectado por algumas palavras que funcionam como “chaves” 

para a interpretação da visão dos professores sobre a questão. Entre estas palavras, 

estão “atitudes” (Professor A e Professor L), “consciência” (Professor B), “preservar” 

(Professor C), “papel” (Professor D e Professor E), “conscientização” (Professor F), 

“preservação” (Professor F e Professor G), “agem” (Professor H), “comportamento” 

(Professor I e Professor J) e “conservar” (Professor K), além das palavras 

“conservação”, “valores” e “comportamentos”, presentes na fala do Professor L. Como 

se pode observar, essas palavras remetem à visão de EA como instrumento para a 

educação de comportamentos, tendo em vista a conservação da natureza. 

Não que a educação de comportamentos para a conservação da natureza não 

seja importante, mas, como questiona Brügger (1994), a EA não pode ser reduzida a 

uma questão de sobrevivência humana, mas precisa ser utilizada como uma 

ferramenta para a discussão e a ação sobre os aspectos geradores dos desequilíbrios 

ambientais. Para Lima (2009), tal redirecionamento da EA, para um ângulo diferente 

do da responsabilização dos indivíduos, é importante porque contribui para 

conscientizar sobre a responsabilidade da esfera política/pública pela crise ambiental. 

Dando sequência à abordagem sobre a aplicação da EA em sala de aula no 

ano letivo de 2022, os professores da EEEFM Presidente Kennedy foram perguntados 

sobre que exemplos de atividades pedagógicas desenvolvidas naquele ano letivo 

poderiam destacar. Embora alguns exemplos já tenham sido citados na pergunta 

anterior, o objetivo da formulação dessa nova pergunta foi o de obter um maior 

detalhamento sobre a prática de ensino executada no ano letivo de 2022. Das 

respostas dos professores, destacaram-se as seguintes falas: 

Na maioria das vezes que trabalhei a Educação Ambiental, trouxe alguma 
atividade contextualizada para a sala de aula. Um texto, uma notícia de 
jornal... Sempre acompanhado de perguntas. Quando tinha perguntas na 
atividade, eu mesma construía as perguntas. Quando já tinha, às vezes 
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aproveitava, às vezes não. Mas eu sempre explicava antes, distribuía as 
atividades, reunia os alunos em duplas ou trios, deixava eles responderem e 
depois eu corrigia ou discutia as respostas com eles. Foi assim que trabalhei, 
nas vezes que a Educação Ambiental foi trabalhada na EJA (Professor A). 
 
Já usei jogos de tabuleiro para trabalhar a Educação Ambiental, jogos 
pedagógicos, com dados ou tipo xadrez. Já dei aula expositiva bem 
convencional, com quadro, explicação, exercícios e correção. Já trouxe 
notícias de jornal para a sala de aula, que era distribuída para a discussão 
com a resolução ou não de perguntas. Já organizei os alunos em rodas para 
debates (Professor B). 
 
Costumo dar preferência para as rodas de conserva. Acho mais produtivas 
que as aulas expositivas. Quando possível, gosto de dar aula de Educação 
Ambiental ao ar livre também. Acho mais coerente que o ambiente da sala de 
aula. Eu reúno os alunos organizando as cadeiras ou carteiras em um círculo 
e provoco a discussão com algumas perguntas. Vira um bate-papo, mas não 
qualquer bate-papo, um bate-papo pedagógico, com o professor fazendo a 
mediação e voltando o assunto para o foco, quando os alunos, na interação 
deles, mudam o foco da conversa (Professor C). 
 
Trago sempre reportagens ou notícias para a sala de aula. Parto de 
acontecimentos mostrados nos meios de comunicação e, às vezes, fatos que 
acontecem na comunidade escolar, nas proximidades da escola. A ideia é 
sempre discutir a questão ambiental a partir do que acontece no nosso 
cotidiano, para contextualizar o conteúdo, e levar os alunos a refletirem sobre 
o nosso papel enquanto cidadãos. Contextualização é importante em 
qualquer modalidade de ensino, mas acho que na EJA é ainda mais porque 
são turmas de jovens e adultos. Já trazem uma bagagem de vida e nem 
sempre têm disposição para a carga de conteúdo teórico mais tradicional. 
Muitas vezes chegam cansados. Então, entendo que esta metodologia 
atende melhor ao tipo de necessidade específica do aluno de EJA (Professor 
D). 
 
Na maioria das vezes, quando trabalho a Educação Ambiental, faço isso 
usando o próprio livro didático, como disse anteriormente, mas 
eventualmente trago reportagens, documentários ou algum programa de 
televisão que baixo da internet. As estratégias mudam de acordo com a turma 
e a situação de aula, mas o objetivo é sempre o de estimular os estudantes a 
refletirem sobre a importância do papel de cada um para que todos tenham 
um meio ambiente mais saudável e um planeta mais sustentável, já que a 
sobrevivência da nossa espécie depende disso (Professor E). 
 
Nem sempre trabalho a Educação Ambiental, mas quando trabalho acho 
importante apresentar exemplos, explicando as consequências do 
aquecimento global, da elevação do nível dos mares, das mudanças 
climáticas, da desertificação de florestas, da salinização de rios, da redução 
de reservas de água doce em condições de potabilidade...muitas vezes trago 
jornais para a sala de aula também, ajudam a mostrar, de maneira concreta, 
para os alunos de EJA, os impactos ambientais, onde eles acontecem, 
porque eles acontecem. Com isso, os alunos de EJA percebem que os 
problemas ambientais não são uma realidade distante, longe do dia a dia 
deles. Isso ajuda na conscientização quanto a importância da sua 
preservação (Professor F). 
 
Como eu já disse, gosto de trabalhar a Educação Ambiental a partir de 
documentários. Antes dos documentários, os alunos copiam algumas 
perguntas para irem respondendo à medida que o documentário vai sendo 
exibido. Ao final, normalmente estimulo uma roda de discussão sobre a 
importância da preservação do meio ambiente. As respostas das perguntas 



39  

dos documentários são corrigidas e discutidas oralmente (Professor G). 
 
Quando trabalho a Educação Ambiental na EJA, procuro muito ouvir os 
alunos antes. Acho que aluno de EJA a gente não ensina. Eles já trazem uma 
bagagem, um saber. A gente só agrega saber deles. Por isso, exploro muito 
a conversa como estratégia de aula, a partir de rodas de discussão. Gosto de 
fazer estas rodas. Os alunos já estão acostumados. Quando me conhecem, 
já se organizam em rodas antes mesmo de eu entrar em sala de aula 
(Professor H). 
 
Acho que Educação Ambiental não adianta ficar só no conteúdo, ainda mais 
aluno de EJA. Também acho que conteúdo não ajuda muito na 
conscientização, na mudança de comportamento, que é, para mim, o objetivo 
da Educação Ambiental. Por isso, acho importante a aula dialogada, quanto 
mais dialogada e quanto mais os alunos falarem ou forem levados a refletir, 
melhor. É isso que leva à formação de novas atitudes e valores nos alunos, 
ou na recuperação daqueles que até existem, mas não são praticados 
(Professor I). 
 
Trabalho a Educação Ambiental na forma de debate, de reflexão. Por que 
andamos tanto de carro? Por que compramos tanta coisa que não usamos? 
Não poderíamos andar mais de bicicleta? Usar menos plástico? Sermos 
consumidores mais conscientes? Termos um comportamento mais 
sustentável? Lanço perguntas geradoras. A partir delas, vai se 
desenvolvendo todo um debate em sala de aula. A ideia é sempre levar os 
alunos a refletirem sobre as consequências do modelo de sociedade 
predatório onde vivemos e sobre o que podemos fazer para reverter esta 
questão (Professor J). 
 
Trago reportagens para a sala de aula, mas muitas vezes uso o próprio livro 
didático, já que ele já traz muitas reportagens. Há livros didáticos disponíveis 
para empréstimos na escola. Eu distribuo no início das aulas e recolho ao 
final. Meu foco são as discussões sobre os impactos antrópicos, sobre as 
formas de mitigar estes impactos e de conservar o meio ambiente. Faço isso 
levando os alunos a refletirem sobre o papel de cada um neste processo 
(Professor K). 

 
Sempre trago dinâmicas, experiências e exemplos, procurando discutir com 
os alunos como podemos aplicar novos comportamentos no nosso dia a dia. 
Só para citar um exemplo de como eu trabalho, outro dia levei duas 
maquetes. Uma com casas e moradores e outra de um terreno inabitado. Aí 
dois alunos derramaram água ao mesmo tempo nas duas maquetes, um 
aluno em cada maquete. A água simulou uma quantidade muito elevada de 
chuva numa hora só. Assim, os alunos puderam perceber os riscos da 
ocupação de encostas, da falta de planejamento urbano e de como o 
comportamento do ser humano pode prejudicá-lo a si mesmo na sua relação 
com o meio ambiente (Professor L). 

 
Durante a obtenção das respostas, chamou a atenção a variedade de 

metodologias de aula relatada pelos professores. No total, foram identificadas 9 

metodologias, sendo as notícias de jornal e as rodas de conversa ou debates as 

predominantes. 

As notícias de jornal foram citadas como estratégia de EA para o trabalho com 

a EJA por 6 professores (Professor A, Professor B, Professor D, Professor E, 

Professor F e Professor K), mesmo número de professores que afirmou ter utilizado 
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as rodas de conversa ou debates no ano letivo de 2022 (Professor B, Professor C, 

Professor G, Professor H, Professor I e Professor J). 

As aulas expositivas (Professor B e Professor F), os documentários (Professor 

E e Professor G) e a utilização de livro didático (Professor E e Professor K) foram 

apontadas por 2 professores, enquanto 1 professor apontou o uso de jogos 

pedagógicos (Professor B), a adoção de aula ao ar livre (Professor C), a exibição de 

programa de televisão baixado da internet (Professor E) e a prática de experiências 

como estratégia de aula de contextualização (Professor L). 

Para Souza, Vilaça e Teixeira (2020), a diversificação das metodologias de 

ensino é importante porque o uso exclusivo dos métodos tradicionais de ensino não é 

suficiente para a promoção da aprendizagem significativa. Daí a necessidade de se 

inovar nos processos educacionais, rever práticas, formar professores para uma 

educação transformadora e considerar os estudantes como protagonistas, 

desenvolvendo sua autonomia no decorrer da escolaridade. Nesse contexto, ainda de 

acordo com os autores, devem ser valorizadas formas de aprendizagem ativa, com 

estratégias de ensino centradas no aluno. 

Já as abordagens de EA presentes nos exemplos de atividades pedagógicas 

desenvolvidas no ano letivo de 2022confirmam, com base na síntese de Brügger 

(1994), as respostas da perguntas anteriores, mantendo o predomínio da perspectiva 

conservacionista e comportamentalista, o que pode ser evidenciado pela fala de 7 

professores, que apresenta explicitamente palavras que remetem às duas 

perspectivas: “comportamento” (mencionada por 3 professores: Professor I, Professor 

J e Professor L), “conscientização” (mencionada pelo Professor F e pelo Professor I), 

“preservação” (citada pelo Professor F e pelo Professor G), “papel” (citada pelo 

Professor D e pelo Professor K), “sobrevivência” (apontada pelo Professor D) e 

“conservar” (pronunciada pelo Professor K), além das palavras “atitudes” e “valores” 

(citadas pelo Professor I). 

Embora autor da síntese que classifica as duas perspectivas como abordagens 

conservacionista e comportamentalista, Brügger (1994) defende que a EA seja 

utilizada como uma ferramenta para a discussão e a ação sobre os aspectos 

eradores dos desequilíbrios ambientais, enquanto Lima (2009), em concordância 

com o autor, advoga pela desresponsabilização dos indivíduos e pela conscientização 

sobre a responsabilidade da esfera política/pública no tocante à crise ambiental. 

Professor da Universidade de Cardiff, no País de Gales, e referência no debate 
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ambiental contemporâneo, Antonio Ioris (2019) apontou, em entrevista à mídia 

ambiental eletrônica Amazônia Latitude, no dia 12 de julho de 2019, que o problema 

ambiental “é, antes de mais nada, um problema político”. 

 
O problema ambiental é, antes de mais nada, um problema político. E esse é 
o ponto de partida onde muitas vezes se erra. Ao se tratar do meio ambiente 
como uma questão meramente de gestão ou intervenção pontual, somente 
se reproduz problemas e não se ataca as causas desses problemas. 
A chamada questão ambiental tem causas em processos de 
desenvolvimento, legados históricos, conflitos entre diferentes grupos sociais, 
então o meio ambiente fica no meio, é um mediador dessas relações, que na 
verdade são relações de poder. 
[...] 
Mas para mim, muito mais importante hoje é discutir as causas políticas do 
problema ecológico e se avançar numa agenda de justiça ambiental que é 
mais importante hoje para o planeta. 
O impacto ambiental é geralmente resultado dessas relações de poder entre 
diferentes grupos mediadas pelos ecossistemas (IORIS, 2019). 

 
Dessa forma, com base na discussão levantada por Brügger (1994), Lima 

(2009) e Ioris (2019), e que não será aprofundada aqui, por fugir ao escopo desta 

dissertação, é possível sugerir que a EA, sempre que trabalhada, não apenas pelos 

professores da EEEFM Presidente Kennedy, deve ir além das abordagens 

conservacionista e comportamentalista. Abordagens estas que, segundo Ioris (2019), 

estão associadas ao conceito de desenvolvimento sustentável. 

 
Claro que há alguns autores mais críticos que vão além disso, mas a literatura 
do desenvolvimento sustentável, inclusive hoje está caindo fora de moda, não 
é tão badalada como era há vinte anos esse conceito de sustentabilidade, ela 
é dominada por esse pensamento da mitigação, de resolver compensar as 
margens do problema. 
Então se o desenvolvimento sustentável é meramente para garantir a 
sustentabilidade do desenvolvimento – e não estou fazendo malabarismo 
com palavras – não serve. 
[...] 
É um conceito que é parte do problema e não parte da solução. Da mesma 
maneira, não existe dicotomia, isso é uma falsa dicotomia entre conservação 
e atividade econômica. 
Para mim, o problema central é um problema de justiça ambiental, 
subvertendo essa lógica do debate de desenvolvimento sustentável (IORIS, 
2019). 

 
Ao final, a entrevista realizada com os 12 professores que atuaram na EEEFM 

Presidente Kennedy, no ano letivo de 2022, coletou dados sobre a formação dos 

professores em EA e sobre a satisfação dos docentes com a infraestrutura e/ou os 

recursos materiais e pedagógicos disponibilizados pela unidade escolar no ano letivo 

de 2022. Isso se deu porque a formação dos professores e a qualidade da 

infraestrutura e/ou dos recursos de trabalho disponibilizados podem ter produzido 
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impactos indiretos sobre a prática pedagógica desenvolvida na EJA, na unidade 

escolar e no ano letivo de realização da pesquisa. 

Assim, a penúltima pergunta do questionário indagou aos docentes se eles 

receberam, ao longo da carreira, algum tipo de formação direcionada à EA. Das 

respostas dos professores, ganharam relevo as seguintes falas: 

 
Fiz algumas capacitações e formações continuadas por conta própria e 
também oferecidas pela Secretaria de Educação de Kennedy (Professor A). 
 
Fiz algumas capacitações somente. A maioria por conta própria, mas também 
algumas oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação (Professor B). 
 
Fiz algumas formações continuadas e comecei a fazer uma pós-graduação 
lato sensu, mas não concluí. Nenhuma dessas formações, entretanto, foram 
especificamente direcionadas à EJA não (Professor C). 
 
Fiz algumas formações continuadas e algumas capacitações somente. 
Nenhuma pós e nenhuma delas relacionada à EJA (Professor D). 
 
Nunca fiz formação continuada nem capacitação direcionada à Educação 
Ambiental não. Tudo o que sei aprendi dentro da minha formação de biólogo 
e professor de Biologia (Professor E). 
 
Já trabalhei em várias redes, em diferentes municípios. Já perdi as contas 
das capacitações e formações continuadas em Educação Ambiental que fiz 
(Professor F). 
 
Já fiz várias capacitações e formações continuadas em Educação Ambiental 
ao longo da carreira, mas nenhuma especificamente ligada ao trabalho de 
Educação Ambiental com a EJA. No entanto, tem muita coisa que eu aprendo 
com a prática, com a troca de experiências com outros professores e com o 
autoestudo, a minha autoformação, as leituras que faço, os vídeos e 
documentários que assisto. Enfim, a minha formação “informal”, digamos 
assim (Professor G). 
 
Já fiz algumas capacitações e formações, mas nenhuma pós, mestrado ou 
algo assim. Também não lembro de ter visto formação ou curso de Educação 
Ambiental diretamente voltada para a EJA. Não sei se existe. Se não existe, 
seria bacana alguém criar. Acho interessante se o curso for voltado 
especificamente para metodologias de trabalho com os alunos da EJA 
(Professor H). 
 
Ao longo da carreira, já fiz algumas formações continuadas e comecei até 
fazer uma pós-graduação lato sensu, mas não fui até o final. Mesmo assim 
após não concluída me deu mais embasamento que todas as demais 
formações continuadas juntas. Isso eu tenho certeza (Professor I). 
 
Fiz algumas formações e capacitações em Educação Ambiental sim. 
Algumas oferecidas pelas escolas e redes de ensino onde trabalhei e outras, 
acredito que a maioria, por conta própria, por iniciativa minha mesmo. Todas 
acrescentaram muito à minha carreira (Professor J). 
 
Devo ter feito algumas formações e capacitações específicas de Educação 
Ambiental sim. Não lembro agora. Mas nenhuma específica de EJA. Se 
tivesse feito, me lembrava. No entanto, leio muito material de professor que 
vem como suporte nos livros didáticos. Aprendo muito com eles. Parte da 



43  

minha formação está ali. Eles são muito importantes e deveriam ser mais 
valorizados como ferramenta de formação, na minha opinião (Professor K). 
 
Fiz algumas formações continuadas e algumas capacitações somente. Minha 
pós não é nem em EJA nem em Educação Ambiental. Mas também aprendo 
muita coisa na troca de experiência com os professores e no dia a dia da sala 
de aula. Tudo isso conta e é trazido para o planejamento e a execução do 
trabalho com os conteúdos de Educação Ambiental voltados especificamente 
para os alunos de EJA (Professor L). 

 
Para finalizar, a última pergunta do questionário quis saber se a escola 

disponibilizou infraestrutura e/ou recursos materiais e pedagógicos que auxiliaram 

satisfatoriamente o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem de EA no ano 

letivo de 2022, pedindo exemplos de infraestrutura e/ou recursos utilizados pelos 

docentes naquele ano letivo. Das respostas coletas, mereceram atenção os seguintes 

fragmentos: 

 
Sim. Em termos de infraestrutura e/ou recursos materiais e pedagógicos não 
temos do que reclamar. As escolas de Kennedy têm tudo o que precisamos. 
Televisão, projetor datashow, internet, biblioteca, papel, xerox...tudo o que 
precisamos as escolas têm. Não falta nada (Professor A). 
 
Kennedy é um município que tem muita arrecadação do petróleo, né? Então 
as escolas têm tudo. Sempre que eu precisei de televisão, datashow e 
internet estava tudo funcionando. Então, posso colocar que a infraestrutura e 
os recursos materiais e pedagógicos são bastante satisfatórios sim (Professor 
B). 
 
Disponibilizou. A escola sempre disponibilizou infraestrutura e/ou recursos 
materiais e pedagógicos que auxiliaram satisfatoriamente sim. Sempre que 
precisei de televisão, datashow e internet encontrei (Professor C). 
 
Kennedy é uma prefeitura, graças a Deus, que tudo o que você precisar, tem. 
Disso não temos do que reclamar. O professor só não usa se ele não quiser 
porque tem de tudo. [...] internet, datashow, biblioteca, 
xerox...tudo...exatamente tudo (Professor D). 
 
Temos tudo o que precisamos a nossa disposição. De xerox a uma videoteca. 
Nesse aspecto, respondendo a sua pergunta, toda a infraestrutura e os 
recursos materiais e pedagógicos disponibilizados pela escola auxiliaram 
satisfatoriamente o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem de 
Educação Ambiental no ano letivo de 2022 sim (Professor E). 
 
Sim. Já trabalhei em várias redes, em diferentes municípios. E nada é igual a 
Kennedy. Tem rigorosamente tudo na escola, e tudo novo. [...] Antigamente 
eu diria que televisão e dvds eram o mais importante. Hoje penso que o mais 
importante é a internet. Se a escola tem internet, com boa qualidade e alta 
velocidade, e um bom laboratório de informática, naturalmente, ela tem tudo. 
E isso as escolas de Kennedy têm. Internet e computador é o mais 
importante. Existindo você hoje em dia consegue trabalhar praticamente 
qualquer coisa com os alunos, qualquer assunto, inclusive Educação 
Ambiental (Professor F). 
 
Auxiliaram satisfatoriamente sim, e não apenas na Educação Ambiental da 
EJA. A escola tem uma boa infraestrutura, com tudo novinho. Jogos, recursos 



44  

pedagógicos, televisão para passar algum vídeo ou filme, internet...dá para 
baixar os vídeos e programas de tv na escola mesmo...além de uma área 
externa muito boa. Já que o assunto é a infraestrutura, acho que a área 
externa conta. Penso que é importante uma aula de Educação Ambiental ao 
ar livre. E até coerente com o assunto a ser abordado entre os alunos 
(Professor G). 
 
A escola disponibilizou tudo o que precisei. As escolas de Presidente 
Kennedy têm uma ótima infraestrutura. Pessoalmente, precisei bastante de 
internet e de televisão para exibir vídeos neste ano de 2022 e sempre que 
precisei, tive todos estes recursos a minha disposição (Professor H). 
 
A infraestrutura e os recursos da escola são mais que satisfatórios. E não 
apenas para trabalhar Educação Ambiental, mas para trabalhar qualquer 
assunto. Eu, assim como muitos colegas, precisamos mais de internet e de 
televisão para exibir vídeos e filmes, e sempre temos o que precisamos. 
Naturalmente que precisamos de caneta de quadro também porque os 
quadros de hoje em dia são quadros brancos, e não os quadros de giz, como 
os de antigamente, e isso temos em abundância (Professor I). 
 
Em Kennedy as escolas têm recursos mais que satisfatórios. Não falta nada 
do que precisamos: caneta de quadro, xerox, livro didático, paradidáticos, 
internet, televisão para exibir filmes para os alunos... Não falta nada, 
absolutamente nada. O professor só não trabalha se ele realmente não quiser 
(Professor J). 
 
A infraestrutura das escolas de Kennedy é fantástica. Tudo sempre novo, com 
qualidade e abundância. Sempre que precisei de canetas de quadro, xerox e 
televisão para passar filmes para os alunos, eu encontrei. Não há do que 
reclamar. Pelo contrário. Só a elogiar (Professor K). 
 
Presidente Kennedy têm escolas com infraestrutura excelente e todas muito 
bem equipadas. Não há cota para xerox, há sempre canetas de quadro com 
diferentes cores. Ônibus conseguimos agendar com facilidade. Os alunos têm 
material escolar. As escolas têm internet. Tudo isso ajuda muito. Sempre que 
precisei de algum recurso na escola, eu encontrei. E isso não foi só no ano 
letivo agora de 2022 não (Professor L). 

 
Como se pode observar pelos fragmentos das respostas apresentadas, há um 

consenso entre os 12 professores entrevistados de que a qualidade da infraestrutura 

e dos recursos materiais e pedagógicos oferecidos pela EEEFM Presidente Kennedy, 

no ano letivo de 2022 auxiliou satisfatoriamente o desenvolvimento das atividades de 

EA com a EJA. Para o professor B, tal particularidade, que não está presente na 

maioria dos municípios brasileiros, deve-se à arrecadação do petróleo. 

De fato, o litoral de seu território está localizado na região do Parque das 

Conchas (BC-10), na Bacia de Campos; por isso, o município do sul capixaba 

beneficia-se dos royalties e das participações especiais3 da exploração e produção do 

                                                 
3 Os royalties correspondem a uma compensação financeira pela exploração do petróleo, um recurso 
natural finito. São regulamentados pela Lei 9.478, de 6 de agosto de 1997 (Lei do Petróleo). Já as 
participações especiais são taxas adicionais sobre a produção e a rentabilidade dos campos que 
ultrapassarem o teto estabelecido, conforme o Decreto nº 2.705, de 3 de agosto de 1998 (Decreto 
das Participações Governamentais). 
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petróleo e do gás natural da região do Parque das Conchas (BC-10), na Bacia de 

Campos. 

De acordo com o Portal da Transparência do Tribunal de Contas do Estado do 

Espírito Santo (TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

[TCEES], 2022), de janeiro até novembro, o último dado disponível quando esta 

dissertação foi escrita, Presidente Kennedy apresentou uma arrecadação de R$ 

489.868.285,54 no ano de 2022, sendo R$ 211.505.324,07 somente de receitas do 

petróleo e do gás natural, o que corresponde a um total de 43,18% da arrecadação 

municipal desse ano. 

Ainda de acordo com o Portal da Transparência do Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo (TCEES, 2022), de janeiro até novembro de 2022, o 

município investiu 37,17% do próprio orçamento na Educação, valor 

significativamente acima do mínimo constitucional de 25,00%, o que pode ajudar a 

explicar a qualidade da infraestrutura e dos recursos materiais e pedagógicos das 

unidades escolares da Rede Municipal de Educação, mas não da EEEFM Presidente 

Kennedy, citada pelos 12 professores entrevistados, por se tratar de uma escola da 

rede estadual. 

De qualquer forma, a favorável situação citada pelos 12 professores 

entrevistados, que facilita o desenvolvimento de um trabalho pedagógico de 

qualidade, possibilita que os estudantes matriculados nas escolas de Presidente 

Kennedy, tanto da rede municipal quanto da rede estadual, não enfrentem os 

problemas de infraestrutura que afetam pelo menos 14,7 milhões de estudantes, de 

acordo com o levantamento da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do 

Brasil (Atricon), com base no Censo Escolar 2021 (INSTITUTO NACIONAL DE 

ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2021). No 

levantamento, foram analisadas informações de 138 mil escolas e de 38 milhões de 

alunos (ATRICON, 2022). 

O levantamento destacou que pelo menos 5,2 mil (3,78%) escolas não 

possuíam banheiro no ano de 2021, 8,1 mil (5,84%) não tinham acesso à água potável 

e 7,6 mil (5,53%) não tinham conexão com esgoto. Outras 3,5 mil (2,59%) unidades 

de ensino não dispunham de abastecimento de água, enquanto em 57 mil (41,72%) 

não havia pátios ou quadras cobertas, um fator importante para a realização de 
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atividades em espaços arejados. 

É importante destacar que foi exatamente o oposto dessa situação, isto é, as 

condições favoráveis ao desenvolvimento de um bom trabalho pedagógico 

propiciadas pela qualidade da infraestrutura e dos recursos materiais oferecidos pelas 

escolas do município de Presidente Kennedy, tanto as da rede municipal quanto as 

da rede estadual, que serviu como ponto de partida para a elaboração do produto 

educacional desta dissertação, um livro eletrônico (e-book, do inglês “eletronic book”) 

propondo 12 diferentes práticas de EA na EJA, inspiradas nos 12 professores 

entrevistados, com o objetivo de contribuir para o trabalho pedagógico desenvolvido 

no município de Presidente Kennedy, independentemente da rede de ensino. 

Salienta-se que o e-book produzido não tem a pretensão de se tornar um 

"manual", "ensinando" os professores sobre como devem executar suas aulas, mas 

apenas servir-lhes de inspiração. Por isso, embora pensado para alunos da EJA, isto 

é, acima de 15 anos, as 12 práticas propostas poderão ser expandidas para alunos 

de faixas etárias inferiores, mediante adaptações. 

Do mesmo modo, o fato de ter sido pensado para professores que atuam no 

município de Presidente Kennedy não restringe a aplicabilidade das 12 práticas 

propostas a docentes que trabalham naquele município. Assim, mediante a realização 

de ajustes, docentes que trabalham em outros municípios, inclusive de outros estados, 

poderão se inspirar nas 12 práticas propostas para trabalhar a EA de acordo com a 

realidade de suas escolas e de seus alunos. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL: E-BOOK 12 PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Como resultado da pesquisa que gerou esta dissertação, como produto 

educacional, elaborou-se um e-book inspirado na prática de ensino dos 12 

professores da EEEFM Presidente Kennedy. 

Ao longo do seu processo, a pesquisa que gerou esta dissertação observou 

que a prática pedagógica dos professores, embora em consonância com a Política 

Nacional de Educação Ambiental, não avança para além das abordagens 

conservacionista e comportamentalista, que reduzem a EA a um instrumento para a 

educação de comportamentos, com a finalidade de conservação da natureza. Chama- 

se a atenção para esse tipo de intencionalidade pedagógica porque, como destacado 

anteriormente, há autores que consideram ultrapassado tal exemplo de abordagem. 

Entre eles, estão Brügger (1994), Lima (2009) e Ioris (2019). 

Para Brügger (1994), o conservacionismo e o comportamentalismo reduzem a 

EA a uma questão de sobrevivência humana, quando esta deveria ser utilizada como 

uma ferramenta para a discussão e a ação sobre os aspectos geradores dos 

desequilíbrios ambientais. Já para Lima (2009), o redirecionamento da EA para um 

ângulo diferente daquele da responsabilização dos indivíduos é importante porque 

contribui para conscientizar sobre a responsabilidade da esfera política/pública pela 

crise ambiental. Por sua vez, Ioris (2019), uma das principais referências no debate 

ambiental contemporâneo, entende que o problema ambiental “[...] é, antes de mais 

nada, um problema político”, sendo o resultado da racionalidade econômica 

dominante que determina os processos de desenvolvimento, os legados históricos e 

os conflitos entre diferentes grupos sociais. Nesse sentido, para este autor, a EA 

deveria servir como ferramenta para a discussão das causas políticas do problema 

ecológico, formando cidadãos para o debate sobre a necessidade de uma agenda de 

justiça ambiental, a maior urgência da humanidade que hoje habita o planeta. 

Assim, diante da constatação da necessidade de aprimoramento das práticas 

de EA no município capixaba de Presidente Kennedy, levantada pela pesquisa que 

gerou esta dissertação, desenvolveu-se um e-book apresentando 12 propostas de 

práticas de EA na EJA, avançando para além das abordagens conservacionista e 

comportamentalista. 

Cada prática apresentada nesse e-book corresponde a uma proposta original 
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da autora, inspirada em um dos professores entrevistados na EEEFM Presidente 

Kennedy, no ano letivo de 2022. 

No decorrer da realização do trabalho de pesquisa, percebeu-se que cada um 

dos 12 professores entrevistados carrega consigo uma experiência única, com uma 

prática pedagógica diferenciada, que reflete as diferenças das trajetórias (e também 

de tempo) de experiência profissional vivenciadas individualmente. Essas diferenças 

acabam se refletindo na diversidade de estilos de prática pedagógica, que resultam 

na diversidade de metodologias, estratégias de ensino e desenvolvimento de 

diferentes situações de aula. Assim, apesar da convergência no currículo e nos planos 

de ensino, os 12 professores trabalham de maneira diferenciada os conteúdos 

programáticos de EA na EJA. 

Tudo isso acabou por inspirar a autora deste e-book, que, inspirada nestes 12 

professores, formulou 12 diferentes práticas para contribuir para o trabalho de EA 

desenvolvido na EJA no município de Presidente Kennedy. Por isso, as 12 diferentes 

práticas partem de um perfil de aluno que não teve acesso ou oportunidade de 

matrícula no ensino fundamental e/ou médio na idade própria, sendo sugeridas para 

alunos com idade mínima de 15 anos. 

As propostas de prática também consideram o perfil de aluno que, 

possivelmente, concilia a escola com outras atividades do cotidiano, como o trabalho 

remunerado, os afazeres domésticos e o cuidado com familiares, entre os quais, 

entende-se, inclui-se a importante experiência da maternidade e da paternidade, além 

do cuidado com pessoas idosas. 

Mesclando diferentes propostas didáticas que estimulam diferentes situações 

de aula, em todas as propostas há uma estimativa de quantidade de unidades de aula 

necessárias à sua execução, assim como a sinalização dos recursos mínimos 

necessários. 

Assim, a primeira prática parte do estímulo ao debate em torno dos problemas 

ambientais de dois importantes ecossistemas de praia de Presidente Kennedy: a Praia 

das Neves e a Praia de Marobá. 

Já a segunda prática sugere a exibição do vídeo Meio Ambiente por inteiro – 

desafio ambiental, disponível no YouTube, que apresenta, entre outros impactos 

globais, os problemas ambientais provocados pelo acúmulo de lixo nos oceanos. Após 

a exibição do vídeo, a proposta sugere a organização de um debate, seguido por uma 

reflexão e a escrita de uma carta coletiva. 
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Na mesma linha da finalização da segunda prática, a terceira prática inicia com 

a provocação de um debate, seguido de reflexão, sobre a responsabilidade do 

governo municipal acerca do gerenciamento do patrimônio ambiental de Presidente 

Kennedy. Na sequência, a prática sugere a escrita de uma carta coletiva direcionada 

à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, seguida da entrega a um representante do 

governo municipal e a outro da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Por sua vez, a quarta prática sugere a leitura coletiva em voz alta do texto Carta 

escrita em 2090, seguida de uma discussão motivada por algumas indagações. 

Diversificando a abordagem pedagógica, a quinta prática sugere a realização 

de uma aula de campo em algum ambiente que esteja sofrendo impacto ambiental, a 

exemplo das praias do município. Alternativamente, a aula de campo poderia ser 

direcionada a uma visita à sede da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

A sexta prática sugere a exibição do vídeo do clipe da música Earth song, 

seguida de uma roda de conversa reflexiva. O clipe emociona ao mostrar imagens 

chocantes enfatizando as consequências da ganância dos seres humanos para o 

nosso planeta e para os seres vivos. 

Mantendo a linha da diversificação de abordagens, a sétima prática sugere a 

utilização do jogo "Pare e Pense!", como forma de incentivar a reflexão e a discussão 

da temática ambiental de forma lúdico. O jogo "Pare e Pense!" é uma adaptação do 

jogo "STOP" e foi desenvolvido pela pedagoga empresarial e orientadora educacional 

Berenice Gehlen Adams para a faixa etária a partir dos 10 anos. 

Por sua vez, a oitava prática sugere a utilização do jogo do bingo aplicado à 

EA, enquanto a nona prática sugere a elaboração de Cartões de Mapa Mental com 

palavras-chave com conteúdo ambiental. 

A décima prática inspira-se nas apresentações de previsão do tempo dos 

telejornais, mediante a seleção, entre os próprios alunos, de um Garoto ou Garota do 

Tempo. O objetivo é que pesquisem a previsão do tempo de uma dada cidade para o 

período de uma semana e combinem com o Garoto ou Garota do Tempo a 

apresentação da previsão do tempo para a semana e o lugar pesquisado. 

Por fim, a décima primeira prática propõe a elaboração de um Jornal do Meio 

Ambiente, reportando fatos que os alunos consideram importantes para informar e 

promover a EA da população, enquanto a décima segunda prática apresenta a 

proposta de um Concurso de Fotografias sobre a temática da EA. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo da pesquisa, percebeu-se que a prática pedagógica dos 12 

professores da EEEFM Presidente Kennedy, no município capixaba de Presidente 

Kennedy, embora em consonância com a Política Nacional de Educação Ambiental, 

não avança para além das abordagens conservacionista e comportamentalista, que 

reduzem a EA a um instrumento para a educação de comportamentos, com a 

finalidade de conservação da natureza. 

Chama-se a atenção para esse tipo de intencionalidade pedagógica porque 

diversos autores, entre os quais Brügger (1994), Lima (2009) e Ioris (2019), 

consideram ultrapassado tal exemplo de abordagem. Toda a discussão desses e dos 

outros autores apresentados nesta pesquisa gerou a constatação da necessidade de 

aprimoramento das práticas de EA no município capixaba de Presidente Kennedy, 

para as quais contribui-se com o produto final deste trabalho, um e-book sugerindo 12 

práticas de EA direcionas à EJA, avançando para além das abordagens 

conservacionista e comportamentalista. 

Destaca-se, no entanto, que tanto o problema ou a questão de pesquisa quanto 

o objetivo geral (a compreensão de como os 12 professores da EEEFM Presidente 

Kennedy trabalharam a EA com os alunos da EJA no ano letivo de 2022) e os objetivos 

específicos foram cumpridos ao longo desta dissertação. Ao se levantar a formação 

acadêmica e o tempo de trabalho na EJA dos 12 professores da unidade escolar 

pesquisada, constatou-se que 100% dos professores entrevistados possuem Pós- 

Graduação Lato Sensu, enquanto 66% dos docentes (8 professores) têm mais de 15 

anos de experiência. Dos 34% restantes (4 professores), 17% (2 professores) têm de 

10 a 15 anos de experiência e 17% têm de 0 a 5 anos de tempo de trabalho na 

educação. Nenhum dos professores entrevistados relatou ter de 5 a 10 anos de tempo 

de trabalho na educação. 

Já quanto ao tempo de atuação na EJA, 17% dos professores (2 docentes) têm 

mais de 15 anos de experiência, enquanto 25% (3 docentes) têm de 10 a 15 anos, 

33% (4 professores) têm de 5 a 10 anos e 25% (3 professores) têm de 0 a 5 anos de 

tempo de trabalho com a modalidade. 

Ao serem perguntados sobre o que entendem por EA, os professores da 

EEEFM Presidente Kennedy entrevistados responderam que entendem a EA em 

conformidade com a definição apresentada pela Política Nacional de Educação 
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Ambiental (Lei n° 9.795/1999). Essa definição, no entender de Brügger (1994), 

enxerga a EA por uma ótica simplista ou reducionista, fazendo prevalecer as 

abordagens conservacionista e comportamentalista, que consideram a EA como uma 

questão de sobrevivência humana, em vez de ferramenta para a discussão e a ação 

sobre os aspectos geradores dos desequilíbrios ambientais. 

No que diz respeito à maneira como os 12 professores trabalharam a EA na 

EJA no ano letivo de 2022 na EEEFM Presidente Kennedy, chamou a atenção a 

variedade de metodologias apresentadas. No total, foram identificadas 9 diferentes 

formas de trabalho, sendo as notícias de jornal e as rodas de conversa ou debates as 

predominantes. As outras 7 metodologias foram: notícias de jornal, aulas expositivas, 

uso de documentários, utilização de livro didático, trabalho com jogos pedagógicos, 

adoção de aula ao ar livre, exibição de programa de televisão baixado da internet e 

prática de experiências em sala de aula. 

Quanto à formação direcionada à EA recebida ao longo da sua carreira, os 12 

professores entrevistados relataram, predominantemente, terem participado de 

formações continuadas e capacitações. 

No que diz respeito à satisfação com a infraestrutura e com os recursos 

materiais e pedagógicos disponibilizados, os 12 professores entrevistados 

destacaram a qualidade da escola e dos recursos materiais e pedagógicos oferecidos 

pela EEEFM Presidente Kennedy. 

Finalmente, como cumprimento do último objetivo específico desta dissertação, 

foi produzido um e-book apresentando 12 propostas de práticas de EA na EJA, 

inspiradas no trabalho desenvolvido pelos 12 professores da EEEFM Presidente 

Kennedy no ano letivo de 2022, como forma de contribuir para o trabalho de EA na 

EJA a ser realizado por outros professores no município de Presidente Kennedy. 

Com base na pesquisa desenvolvida nesta dissertação, acredita-se que as 

condições apresentadas tanto pela EEEFM Presidente Kennedy quanto pelas 

unidades escolares da rede municipal de Presidente Kennedy, que também oferecem 

qualidade da infraestrutura e dos recursos materiais e pedagógicos disponibilizados, 

permitem que as 12 propostas de práticas de EA na EJA, apresentadas no e-book 

produzido, possam ser colocadas em execução nas escolas do município do sul 

capixaba. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO APLICADO NO ANO LETIVO DE 2022 AOS 12 

PROFESSORES LOTADOS NA EEEFM PRESIDENTE KENNEDY 

 

1. Qual a sua formação acadêmica? ( ) Ensino Médio 

( ) Ensino Superior 

( ) Pós-Graduação Lato Sensu 

( ) Mestrado ( ) Doutorado 

 

2. Qual seu tempo de trabalho na educação? ( ) 0 a 5 anos 

( ) 5 a 10 anos 

( ) 10 a 15 anos 

( ) Mais de 15 anos 

 

3. Quantos anos trabalha na EJA? ( ) 0 a 5 anos 

( ) 5 a 10 anos 

( ) 10 a 15 anos 

( ) Mais de 15 anos 

 

4. O que você entende por Educação Ambiental? 

 

5. De que forma você trabalha a Educação Ambiental na sua prática pedagógica 

com a EJA? 

 

6. Que exemplos de atividades pedagógicas desenvolvidas no ano letivo de 2022 

você poderia destacar? 

 

7. Você recebeu algum tipo de formação direcionada à Educação Ambiental ao 

longo da sua carreira? Qual exatamente? 

 

8. A escola disponibilizou infraestrutura e/ou recursos materiais e pedagógicos que 

auxiliaram satisfatoriamente o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem de 

Educação Ambiental no ano letivo de 2022? Que exemplos de infraestrutura e/ou 

recursos materiais e pedagógicos você poderia citar? 
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APÊNDICE B – PRODUTO EDUCACIONAL: E-BOOK 12 PRÁTICAS DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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